
Autos n° 033.04.022029-2/001
Ação: Execução de Sentença/
Exequente: Márcia Regina Oliveira da Silva
Executado: Banco Bradesco S.A

Vistos e examinados.

1 – Corrija-se o registro e a autuação do feito, nos moldes da
procuração juntada à folha 681.

2 – A Exequente peticionou às folhas 678/683 pelo reconhecimento da
nulidade da perícia realizada, em virtude do desatendimento da formalidade prevista
no artigo 431-A do Código de Processo Civil, bem como pelo fato do Perito não ser
contador habilitado e devidamente registrado em Conselho Regional de
Contabilidade.

Ato contínuo, rogou pela realização de nova perícia, produção de
prova testemunhal/documental e expedição de ofício ao órgão de classe dos
contabilistas.

Relatei.
Decido.
Inicialmente, diga-se que as questões incidentes ora levantadas serão

apreciadas independentemente de oitiva do Perito e da parte adversa, pois, entendo
desnecessária tal providência.

Neste sentido:
"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA

FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. IMPUGNAÇÃO AO LAUDO
PERICIAL. DESNECESSIDADE DE OITIVA DO PERITO. PLANO DE
EQUIVALÊNCIA SALARIAL POR CATEGORIA PROFISSIONAL
(PES/CP). DESCUMPRIMENTO COMPROVADO ATRAVÉS DE
PROVA PERICIAL. ÍNDICE APLICÁVEL PARA O REAJUSTE DO
SALDO DEVEDOR. TABELA PRICE. COEFICIENTE DE
EQUIPARAÇÃO SALARIAL (CES). ESTRUTURA DÚPLICE DA
AÇÃO CONSIGNATÓRIA. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. 1. Não há
cogitar de qualquer nulidade no decisum, por ter sido proferido sem
que fosse a perita intimada a se manifestar sobre a impugnação
oferecida pelo Assistente Técnico da parte autora, na medida em que
a perícia foi efetuada por profissional isento e imparcial, sendo certo
que incumbe ao Magistrado de Primeiro Grau apreciar os pedidos de
diligências, não estando obrigado a determinar nova manifestação do
expert, se não julgá-la necessária, mormente se inexiste no referido
parecer do Assistente Técnico argumento capaz de pôr em dúvida a
prestabilidade do laudo pericial, sendo imperioso frisar que os
esclarecimentos pretendidos pela Autora ou poderiam ser extraídos
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da leitura atenta do laudo pericial ou tratam de questões atinentes à
interpretação de cláusulas contratuais, que foge ao objeto da perícia.
2.(...)" (TRF 02ª R.; AC 365743; Proc. 2002.51.01.006827-8; Oitava
Turma Especializada; Rel. Juiz Fed. Conv. Marcelo Pereira; DJU
23/09/2009; Pág. 93).

A primeira insurgência versa sobre a inobservância do disposto no
artigo 431-A do Código de Processo Civil, fato gerador da nulidade da perícia.

Dispõe o mencionado dispositivo legal:
"CPC. Art. 431-A. As partes terão ciência da data e local

designados pelo juiz ou indicados pelo perito para ter início a
produção da prova".

Sem razão.
A perícia aqui realizada é feita unicamente com base nos documentos

juntados pelas partes, circunstância que torna desnecessária suas prévias intimações
acerca da data e local do estudo, isso porque aquelas terão a oportunidade de se
manifestar sobre a integralidade do laudo produzido.

"Mutatis mutandis":
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO. PERÍCIA ATUARIAL.
DESNECESSIDADE. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. REALIZAÇÃO
DE SIMPLES CÁLCULO MATEMÁTICO. Perícia que pode ser
realizada por perito contábil. Ausência de intimação sobre data, hora e
local da perícia. Nulidade. Inocorrência. Perícia contábil. Documentos
constantes nos autos. Possibilidade das partes examinarem e
impugnarem. Inocorrência de violação aos princípios do contraditório,
ampla defesa. Precedentes desta corte. Recurso conhecido e
improvido" (TJ-RN; Rec 2008.009513-7; Caicó; Segunda Câmara
Cível; Rel. Des. Osvaldo Soares Cruz; DJRN 10/09/2009; Pág. 26).

Por outro lado, a Exequente discute o fato do Perito designado não
ser contador habilitado e devidamente registrado em Conselho Regional de
Contabilidade, circunstância que macularia de impedimento o laudo elaborado.

Primeiramente, diga-se que a faculdade da Exequente em impugnar a
designação do Perito precluiu, pois, essa já havia se manifestado sobre o laudo
pericial e tinha conhecimento da condição de Economista ostentada por aquele ("vide"
folhas 655/662), não podendo, agora, questionar sua nomeação, principalmente,
porque a prova lhe foi desfavorável.

Na jurisprudência:
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS MODIFICATIVOS.
PREQUESTIONAMENTO. 1. Inexistência de omissão, eis que a
questão mencionada nos presentes embargos foi expressamente
analisada no voto condutor, que destacou o seguinte. 'Depreende-se,
portanto, que, em momento algum, a autora impugnou a nomeação,
sendo certo que deixou precluir a questão relativa à qualificação
técnica do perito. (...) Se a parte entendia que o perito nomeado não
possuía as qualificações necessárias, por ser economista e não
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contador, deveria ter impugnado sua nomeação e, caso a mesma
fosse mantida pelo Juízo, interpor recurso de agravo contra a
decisão. Entretanto, preferiu aguardar o término da perícia, que lhe foi
desfavorável, para, só então, insurgir-se contra a prova regularmente
produzida. (...) Ressalte-se que, in casu, seria desnecessária a
realização de nova perícia, ainda que por um perito contador, tal
como pretendido pela autora, diante da irregularidade absoluta da
documentação examinada'. 2. Deseja a embargante modificar o
julgado, sendo a via inadequada. 3. Para fins de prequestionamento,
basta que a questão tenha sido debatida e enfrentada no corpo do
acórdão, sendo desnecessária a indicação de dispositivo legal ou
constitucional (STF, RTJ 152/243; STJ, Corte Especial, RSTJ 127/36;
ver ainda. RSTJ 110/187). 4. Embargos de declaração conhecidos e
desprovidos" (TRF 02ª R.; AC 2000.02.01.059796-3; Terceira Turma
Especializada; Rel. Juiz Fed. Conv. José Antônio Lisboa Neiva; Julg.
01/09/2009; DJU 11/09/2009; Pág. 87)

Frise-se, também, que a arguição deveria observar os ditames do
artigo 138, III e § 1º, do Código de Processo Civil. Cite-se:

"CPC. Art. 138. Aplicam-se também os motivos de
impedimento e de suspeição:

"(...);
"III – ao perito;
"(...).
"§ 1º A parte interessada deverá arguir o impedimento ou a

suspeição, em petição fundamentada e devidamente instruída, na
primeira oportunidade em que lhe couber falar nos autos; (...)".

A fundamentação desenvolvida pela Exequente não tem
plausibilidade, pois, do contrário, seria sempre necessário nomear um contabilista
para fazer uma perícia envolvendo cálculos, desconsiderando outras profissões
igualmente habilitadas ao desempenho desse mister.

Confira-se:
"PERITO. Substituição. Pretensão à substituição do perito

economista por contador. Possibilidade do economista realizar perícia
financeira. Recurso improvido" (TACSP 1; Rec. 1129044-7; Décima
Câmara; Rel. Juiz Frank Hungria; Julg. 11/03/2003).

"PROVA. Perícia. Nomeação de um economista e não de um
contador. Admissibilidade em se tratando de revisional de contrato
bancário que envolve questão de natureza contábil e econômica.
Recurso desprovido" (TACSP 1; Rec. 1112774-9; Nona Câmara; Rel.
Juiz Luis Carlos de Barros; Julg. 26/11/2002).

"Perito. Nomeação de economista para realização de perícia.
Permissão normativa. Inteligência do art. 1º da Resolução nº 1.377 de
6/1/1978 do Conselho Federal de Economia e art. 3º do Decreto
31.794 de 17/11/1952. Circular nº 91/2000 da Corregedoria Geral da
Justiça. Limitação do campo periciável. Impossibilidade no caso.

"É permitida ao Bacharel em Ciências Econômicas,
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regularmente inscrito no respectivo órgão de classe, a realização de
perícia financeira.

"Inadequado mostra-se limitar o campo da perícia quando a
questão relativa ao âmbito da revisão contratual pende de apreciação
no primeiro grau, sob pena de supressão de instância" (Agravo de
Instrumento n. 00.015766-0, da Capital. Relator: Des. Pedro Manoel
Abreu).

Adite-se, lastreado nesse último precedente, que o Bacharel em
Ciências Econômicas também possui habilitação para a realização de perícia como a
aqui desenvolvida, forte no artigo 1º da Resolução nº 1.377 de 6/1/1978 do Conselho
Federal de Economia ("vide" folha 578) e no artigo 3º do Decreto 31.794 de
17/11/1952.

Finalmente, advirta-se que a Circular nº 91/2000 da Corregedoria
Geral da Justiça permite a nomeação de Economistas em hipóteses como a presente.

Transcrevo na íntegra dita Circular:
"CIRCULAR Nº 91/2000:
"Aos Excelentíssimos Senhores Doutores Juízes de Direito e

Substitutos com Competência Cível.
"Florianópolis, 24 de agosto de 2000.
"Senhor Juiz,
"O Senhor Ermes Tadeu Zapelini, Presidente do Conselho

Regional de Economia 7ª Região - SC, solicitou a expedição de
norma por parte deste Órgão Censório, orientando os magistrados de
1º grau sobre a possibilidade da nomeação de peritos-economistas
nas ações que envolvam apuração e/ou fixação de valores.

"Juntou legislação, jurisprudência e matérias pertinentes à
solicitação, a fim de fundamentar seu posicionamento.

"O Exmo. Sr. Dr. Roberto Lucas Pacheco, Juiz Corregedor,
nos autos n° CGJ-452/2000, exarou o seguinte parecer, por mim
acolhido integralmente, e que lhe envio para conhecimento.

"'A presente solicitação deve decorrer da expedição da
Circular no 04/00, desta Corregedoria, pelo então Desembargador
Francisco José Rodrigues de Oliveira Filho, que tratou da capacidade
jurídica e técnico-científica dos assistentes técnicos em perícias de
natureza contábil (doc. anexo).

'A citada circular não restringiu a atuação dos economistas,
nem mesmo em relação às perícias judiciais, apenas esclareceu que
esta atividade deve ser exercida por profissional de nível universitário
e inscrito na entidade de classe correspondente, excluídos os
Administradores e técnicos (sem a devida graduação exigida).

'Pois, assim, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:
"PERÍCIA CONTÁBIL. CABE A PROFISSIONAL DE NÍVEL

UNIVERSITÁRIO,DEVIDAMENTE INSCRITO NO ÓRGÃO DE
CLASSE. ARTS. 145, PAR. 1. DO CÓD.DE PR. CIVIL E 26 DO
DECRETO-LEI N. 9.295/46. PRECEDENTE DA 3ª TURMA DO STJ:
RESP-5.302. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO"
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(RESP 0016810-1/SP, Rel. Ministro Nilson Naves, DJ 6/9/94).
'De outra parte, o art. 3º do Decreto no 31.794/52, que

regulamentou a Lei no 1.411/51 (que dispõe sobre a profissão de
economista), estabeleceu o seguinte:

"Art. 3º A atividade profissional privativa do economista
exercita-se, liberalmente ou não, por estudos, pesquisas, análises,
relatórios, pareceres, perícias, arbitragens, laudos, esquemas ou
certificados sobre assuntos compreendidos no seu campo
profissional, inclusive por meio de planejamento, implantação,
orientação, supervisão ou assistência dos trabalhos relativos às
atividades econômicas ou financeiras, em empreendimentos públicos,
privados ou mistos, ou por quaisquer outros meios que objetivem,
técnica ou cientificamente, o aumento ou a conservação do
rendimento econômico".

'Na mesma esteira seguem as Resoluções subseqüentes
baixadas pelo Conselho Federal de Economia - Cofecon.

'A Suprema Corte Pátria, há muito se manifestou a respeito do
assunto e com muita propriedade assim estabeleceu:

"ECONOMISTA - PERÍCIA QUE ENVOLVIA
CONHECIMENTO DE QUE DEVE DISPOR, EM MATÉRIA NÃO
PRIVATIVA DE CONTADOR. EXAME APROFUNDADO VEDADO
PELA SÚMULA 279.

"NEGATIVA DE VIGÊNCIA INCOMPROVADA E DISSÍDIO
INDEMONSTRADO, EM FACE DA INIDENTIDADE OU
DISSEMELHANCA DAS HIPÓTESES. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO NÃO CONHECIDO" (RE-94525/SP. Rel. Min.
Oscar Correa).

'Também o egrégio Tribunal de Justiça de Santa Catarina teve
oportunidade de apreciar a questão. No Mandado de Segurança no
7.801, da comarca de Itajaí, em acórdão da lavra do eminente Des.
Amaral e Silva, restou assinalado:

"Não fosse a circunstância abonadora da boa-fé do experto,
haveria ainda o disposto no artigo 3º do Decreto 31.794 de 17 de
novembro de 1952, que explicitamente autoriza o economista a
realizar perícias".

'Como é sabido, a cátedra universitária entre as duas
profissões em muito se assemelha nas questões relativas à esfera
judicial que envolvem relações de natureza patrimonial,
principalmente, quando os procedimentos adotados na análise
constam do aprendizado do contador e do economista, fazendo
concluir que as perícias judiciais não são exclusivas daqueles,
podendo, então, ser elaboradas por cidadão capacitado, de nível
universitário e inscrito no Conselho de Classe correspondente, no
caso em questão pelos economistas.

'Pelo exposto, infere-se que a Circular no 04/00 não excluiu os
economistas da realização de cálculos judiciais, pois, como supra
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ressaltado, eles detêm capacidade para realizar perícias, exigindo-se,
apenas, que estejam inscritos no Conselho correspondente'.

"Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de
consideração e apreço.

"Desembargador WILSON GUARANY VIEIRA
CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA".
Desse modo, indefiro as controvérsias suscitadas pela Exequente,

dando como válida a perícia realizada.
Ficam prejudicados os demais pleitos.
3 – Efetivem-se o "item 2" do despacho de folha 673 e o despacho de

folha 664.
Intimem-se.
Cumpra-se.
Itajaí (SC), 21 de setembro de 2012.

José Carlos Bernardes dos Santos
Juiz de Direito
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